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O Presente texto apresenta uma investigação preliminar referente ao 

Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA, executado pelo 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. O objetivo principal 

deste estudo é analisar o programa como política pública de expansão e 

democratização da Educação superior do e no campo. 

Deixando claro, desde então, que se defende que a oportunidade de acesso 

ao espaço universitário, por meio de cursos de nível superior para os beneficiários 

da reforma agrária, seria uma maneira de promover as políticas públicas de 

Educação do Campo.  

Assim sendo, os termos, rural e campo, merecem um importante 

esclarecimento quanto aos seus diferentes conceitos no que se refere à educação. 

Segundo Souza (2006, p. 51) o “sentido da educação rural aparece quando há 

referência à política educacional do início e decorrer do século XX, cuja 

preocupação era com ações que pudessem superar o “atraso” presente entre os 

trabalhadores e moradores do espaço rural”.  

Campos e Pizzeta (2018) ao estudarem as preposições inseridas nas 

terminologias, explicam que ao referir-se “no campo” entende-se como o lugar em 

que se está; e, portanto, é direito ter uma escola no lugar onde vive. Enquanto o uso 

do termo “do campo” tem uma conotação pedagógica e política, pois significa 

pertencer a esta educação que parte da realidade concreta dos povos do campo, 

dos sujeitos, levando em consideração sua história, memória, crenças entre outros 

aspectos. Nesta mesma linha, Molina (2020) afirma que Educação do Campo possui 

dois elementos importantes: primeiro é o próprio protagonismo da classe 

trabalhadora e segundo, é a indissociabilidade da questão agrária, da luta pela terra, 

pois ela se constitui como movimento da classe trabalhadora pelo acesso ao 

conhecimento a fim de garantir a reprodução material da sua vida enquanto 

campesinato. Maria de Nazareth Baudel Wanderley, entende esse termo “como uma 
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forma social de produção, ao campesinato corresponde a um modo de vida e à uma 

cultura” (WANDERLEY, 2014, p. 26). 

Historicamente, a luta pela educação nos assentamentos se inicia, mais 

precisamente, quando as famílias se encontravam acampadas, isto é, nos 

acampamentos. Por meio das escolas itinerantes. O Movimento Social Sem-Terra - 

MST, foi um dos precursores no início da luta pela educação do campo. A educação 

possui importância fundamental na pauta das suas reivindicações, pois “os primeiros 

relatos a respeito da educação nos assentamentos foram produzidos no início dos 

anos 1980”, como afirma Souza (2006, p. 38).  

O PRONERA surgiu a partir de discussões entre professores, movimentos 

sociais e universidades após o I Encontro Nacional das Educadoras e Educadores 

da Reforma Agrária - ENERA, realizado em junho de 1997 (INCRA, 2019). Assim, foi 

criado um Grupo de Trabalho de Apoio à Reforma Agrária da Universidade de 

Brasília (GT-RA/UnB), o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), 

representado pelo seu Setor de Educação, além do Fundo das Nações Unidas para 

a Infância (Unicef), do Fundo das Nações Unidas para a Ciência e Cultura (Unesco) 

e da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). Mais precisamente, 

segundo Santos (2012), um ano depois do massacre de Eldorado dos Carajás no 

Pará - que vitimou 19 trabalhadores rurais - colocou-se a questão da reforma agrária 

na agenda política.  O encontro conseguiu agregar apoio para produzir uma ação 

mais ofensiva sobre o Estado. 

No mesmo ano de 1997, as Universidade de Brasília (UnB), Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade do Vale do Rio dos Sinos 

(Unisinos), Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul 

(Unijuí), Universidade Federal de Sergipe (UFS) e Universidade Estadual Júlio de 

Mesquita Filho (Unesp) reuniram-se na UnB para discutir a participação das 

instituições de Educação Superior no processo educacional nos assentamentos.  

 Em 2009, por meio da publicação da Lei 11947/09, o PRONERA é 

implantado no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA- e executado 

pelo INCRA.  E no ano de 2010, houve a publicação do Decreto 7.352/2010, 

conhecido como decreto da Educação do Campo após doze anos de sua origem e 

dessa forma, estabelecido por Lei, o programa continua vigente após cinco governos 

(Fernando Henrique Cardoso (1995 – 2003), Luiz Inácio Lula da Silva (2003 – 2011), 
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Dilma Roussef (2011 – 2016), Michael Temer(2016 – 2019), Jair Bolsonaro (2019 – 

atual). 

Nesse sentido, a metodologia que está sendo utilizada é análise documental e 

estatística com a utilização de dados e planilhas do INCRA, Legislação, 

DataPronera.  

Manter os cursos de Educação Superior pelo PRONERA, ainda é um desafio. 

Uma vez que o programa, apesar de estar alicerçado em lei, aparenta, não fazer 

parte o projeto do atual governo Bolsonaro, pois não há repasse de orçamento 

suficiente, o que dificulta a execução do programa, assim, não estão sendo 

priorizados os investimentos devidos para manutenção do programa, o decréscimo 

de aportes de recurso necessários foi significativamente impactante conforme 

Feliciano (2020), de iniciais 500 milhões cai drasticamente para 13 milhões de reais, 

inviabilizando o surgimento de novos cursos e precarizando o término de cursos  

vigentes. 

Para Santos e Carvalho (2014) desde sua criação, o PRONERA opera em 

déficit financeiro entre o previsto e o disponibilizado. As autoras ainda enfatizam que 

os entraves vão desde ações judiciais impetradas contra o programa, interrupção na 

liberação dos recursos em pleno andamento dos cursos, a morosidade na 

tramitação dos processos nas superintendências; a não liberação dos recursos; “o 

impedimento à realização de novos convênios; os constantes embates com o 

Tribunal de Contas da União; os desentendimentos com as procuradorias jurídicas 

das IFES” (JESUS; MOLINA, 2011, p. 59). 

Apesar das dificuldades enfrentadas, pode-se, ainda, apresentar resultados 

preliminares, desta pesquisa de uma atuação positiva do programa, que a nível de 

Federação, o PRONERA já possibilitou a formação de aproximadamente 5.347 

alunos em Nível Superior em diversas áreas. Segundo dados do INCRA (2019), o 

programa tem proporcionado acesso à educação a mais 190 mil estudantes, 

beneficiados em cursos que vão de alfabetização até pós-graduação. Possui 

articulação com mais de 100 instituições envolvidas na oferta de cursos, em mais de 

1000 municípios do país. Diante do exposto, pode-se considerar que o PRONERA 

se apresenta como política de expansão e de democratização da Educação Superior 

do Campo até o presente momento de 2020. 
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